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Reação nos quartéis em favor da PEC 300
 
Policiais reclusos nos quartéis. Blitz atrás de blitz nas principais cidades do país, por meio da chamada
operação padrão. Sonegação de informações a jornalistas. Campanha na internet e nas ruas contra
deputados. Dez mil manifestantes na Esplanada dos Ministérios. Essas são as armas que os policiais e
bombeiros militares ameaçam sacar do bolso para pressionar o Congresso a aprovar um piso salarial
único para a categoria.
 

Contrariados com a sinalização de que a Câmara vai enterrar a proposta de emenda à Constituição (PEC) 300/08, que
atrela o salário inicial dos policias e bombeiros militares aos vencimentos de seus colegas do Distrito Federal, os policiais
prometem radicalizar no corpo a corpo com os parlamentares nos estados e explorar o assunto eleitoralmente.
 
“O clima é de revolta. Se não colocarem na pauta, vai haver radicalização. Será muito difícil segurar. Uma tropa com fome
é uma tropa sem comandante. Não sei o que vai acontecer”, diz o soldado Fernando Almança, da PM do Espírito Santo,
que coordena uma mobilização na internet em favor da PEC 300. A proposição aumenta para R$ 4,5 mil o salário inicial
dos praças e para R$ 9 mil o dos oficiais. Atualmente, a média nacional é de R$ 1.814,96.
 
Relator da PEC 300 na comissão especial que analisou o mérito da proposta, o deputado Major Fábio (DEM-PB) diz não
ter como controlar a reação dos policiais militares com a eventual derrubada da proposição. “Se a PEC 300 não for
aprovada, será o caos, o Brasil vai parar”, prevê.
Guerra contra os inimigos do piso dos PMs
 
A subida de tom das ameaças é uma resposta da categoria e dos deputados que apoiam a PEC 300 à orientação do
presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), de engavetar a proposta e submeter ao Plenário a PEC 446/09, que
cria o piso salarial para os servidores policiais e remete a definição do novo valor a uma lei federal, a ser enviada pelo
governo ao Congresso no prazo máximo de um ano.
 
“Essa PEC não interessa aos policiais militares. Não define valor do piso, vai apenas empurrar o problema com a barriga”,
reclama o deputado Paes de Lira (PTC-SP). Temer entende que a PEC 300 é inconstitucional por criar despesas para o
Executivo sem apontar receitas e por incluir na Constituição valores do piso salarial de uma categoria.
 
Em ano eleitoral, os governadores e o governo federal têm evitado se posicionar sobre o assunto, que interessa
diretamente a mais de 700 mil policiais e bombeiros militares em todo o país. Mas, nos bastidores, eles têm se
movimentado para convencer seus aliados na Câmara a vetar a proposta por causa do impacto que a mudança terá sobre
os cofres públicos.
 
Isso porque nem todos os estados têm condições de arcar com o novo piso. Para resolver o problema, o texto estabelece
que a União terá de completar a conta por meio de um fundo próprio. Uma diferença que, segundo estimativa admitida
pelos próprios militares, chegará a R$ 3,5 bilhões.
 
“Balela”
 
Coronel da Polícia Militar de São Paulo, Paes de Lira chama de “balela” o argumento de que não há recursos para elevar
em até 450% o piso salarial dos policiais e bombeiros militares, como prevê a PEC 300. No Rio Grande do Sul, por
exemplo, um PM em início de carreira recebe R$ 850 por mês, o menor valor pago à categoria em todo o país.
 
“O Brasil não é mais país pobre, caminha para ser a quinta economia do mundo. Os estados têm recursos, basta que não
tenham as amarras da Lei de Responsabilidade Fiscal e que os recursos sejam direcionados”, afirma. “A fonte de
recursos está na riqueza do Brasil, os impostos pagos pela população brasileira, que deve ter retorno em saúde,
educação e segurança”, acrescenta.
 
Coordenador da Frente Parlamentar em Defesa dos Policiais e Bombeiros Militares, o deputado Capitão Assumpção
(PSB-ES) também diz que dinheiro não é problema do governo. “Se o governo de Sergipe vai pagar R$ 3,2 mil sem
repasses da União, por que estados mais ricos não podem pagar o mesmo?”, questiona.
 
O valor pago por Sergipe é considerado viável pelo Ministério da Justiça. Mas desde que o aumento seja escalonado por
período superior a um ano. “O governo criou o piso da educação por lei ordinária. O mesmo vai acontecer agora com os
agentes de saúde. Esse é o procedimento legal. Sairá muito mais rápido se apensarmos as duas propostas”, defende o
deputado distrital Cabo Patrício (PT), presidente da Associação Nacional dos Praças (Anaspra) e crítico da PEC 300.
 
Cerca de 5 mil policiais e bombeiros militares lotaram as galerias da Câmara na semana passada nos dois primeiros dias
do ano legislativo. Representantes da categoria aguardam a reunião de amanhã (9) entre Temer e os líderes partidários,
na qual se definirá a pauta dos próximos dias, para definirem quando voltarão a Brasília. Eles pretendem dobrar o número
de manifestantes trazidos à capital federal. Temendo que o quorum na Casa se reduza com a proximidade do Carnaval,
os sindicalistas admitem retomar a pressão só depois dos festejos de momo.
 
“Uma paralisação não é decisão das entidades de classe. Mas não está descartada, depende do desenrolar da votação e
do próprio comportamento do presidente Michel Temer”, afirma o sargento Teobaldo de Almeida, presidente da
Associação dos Subtenentes e Sargentos Militares de Alagoas (Assmal).
 
Blitz em motel
 
Como a Constituição proíbe militares e policiais civis de fazerem greve, a categoria estuda outras formas de pressão caso
a Câmara não vote a PEC 300 ainda em fevereiro. “Aquartelamento não é greve. Se fizermos operação padrão, não será
greve”, diz o soldado Fernando Almaça.
 
O PM capixaba explica a diferença entre os procedimentos: “Com o aquartelamento, o militar se apresenta para o serviço,
mas se recusa a sair às ruas. As esposas dos militares podem bloquear as portas dos quartéis. Podemos apertar
parafuso e não deixar passar nada. Intensificar blitz em portas de motéis e no trânsito. Estaríamos cumprindo nossa
obrigação, mas também desagradando muita gente. Exigindo todos os equipamentos dos veículos. Isso causaria caos
total. Seria uma maneira de protesto”.
 
O deputado Paes de Lira diz que o momento não é de cruzar os braços, mas de elevar a pressão sobre os parlamentares.
“Não aceito nenhuma orientação grevista, porque temos um dever constitucional a cumprir. O PM deve permanecer
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trabalhando na linha de frente e mostrar à população sua importância, porque assim ela vai apoiá-lo”, defende o coronel.
“Mas não abrimos mão que o piso seja definido na Constituição. Do contrário, estaremos ao sabor da vontade do
Executivo”, acrescenta o deputado, que chegou à Câmara ao herdar o mandato de Clodovil Hernandez (PR-SP), morto no
ano passado.
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